
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.419 - RS (2014/0176855-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)
  VICTOR HERZER DA SILVA 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEREDO FLORES 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARAL E SOARES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. ART. 50 DO CC/2002. TEORIA MAIOR. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. INSUFICIÊNCIA E INEXISTÊNCIA DE PROVA. 
AFERIÇÃO DA PRESENÇA DOS ELEMENTOS AUTORIZADORES 
DA TEORIA DA DISREGARD DOCTRINE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É vedado à parte inovar em sede de agravo regimental, trazendo 
argumentação não abordada no recurso especial. 
2. A teoria da desconsideração da personalidade jurídica (disregard of 
legal entity doctrine) incorporada ao nosso ordenamento jurídico tem por 
escopo alcançar o patrimônio dos sócios-administradores que se utilizam da 
autonomia patrimonial da pessoa jurídica para fins ilícitos, abusivos ou 
fraudulentos, nos termos do que dispõe o art. 50 do CC: comprovação do 
abuso da personalidade jurídica, mediante desvio de finalidade ou de 
confusão patrimonial, em detrimento do interesse da própria sociedade e/ou 
com prejuízos a terceiros. Precedentes. 
3. A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução 
irregular da empresa sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não 
ensejam a desconsideração da personalidade jurídica. Precedentes. 
4. Tendo por incontroversa a base fática apresentada pelo Tribunal de 
origem - inexistência de prova de encerramento irregular das atividades 
empresariais e de algum dos requisitos do art. 50 do CC -, este Tribunal 
Superior não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ por analisar a alegação de 
violação do art. 50 do CC. Precedente. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros 
Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília, 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.419 - RS (2014/0176855-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)
  VICTOR HERZER DA SILVA 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEREDO FLORES 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARAL E SOARES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO  

SUL contra decisão monocrática da lavra deste Relator, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial.

Nas razões recursais, o agravante alega que o acórdão recorrido violou o art. 535 do 

CPC, ao deixar de se pronunciar sobre os outros elementos que motivariam a desconsideração da 

personalidade jurídica, não somente a dissolução irregular. Defende que a questão central da 

controvérsia - se houve, ou não, dissipação indevida dos bens sociais pelo sócio - não foi enfrentada 

pela Corte estadual.

Requer, ao final, seja dado provimento ao presente agravo regimental, para o fim de 

reconsiderar/reformar a decisão monocrática, determinando-se o retorno dos autos à origem, para 

que as omissões apontadas sejam elucidadas pelo Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 550.419 - RS (2014/0176855-2)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)
  VICTOR HERZER DA SILVA 
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEREDO FLORES 
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA 
  KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARAL E SOARES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal.

De início, destaco que a alegação de que houve omissão no acórdão recorrido foi 

feita de forma genérica, no recurso especial, uma vez que o recorrente limitou-se a afirmar que o 

Tribunal não se manifestou sobre as questões alegadas nos embargos de declaração, sem 

especificar que questões seriam essas, o que atrai a incidência, quanto ao ponto, do óbice disposto 

na Súmula 284 do Excelso Pretório, segundo a qual é "inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

As supostas omissões somente foram apontadas devidamente agora, em sede de 

agravo regimental. Trata-se, portanto, de inovação recursal inviável de ser apreciada. Nesse sentido, 

destaco os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RAZÕES RECURSAIS 
QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. VALOR INDENIZATÓRIO. 
MATÉRIA NÃO ALEGADA NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...)
3. A questão relativa à desproporcionalidade do valor fixado a título de 
indenização, não foi alegado no recurso especial, razão pela qual não 
pode ser examinado, por caracterizar inovação recursal, vedada em sede 
de  regimental.
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no Ag 1.395.451/RO, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/6/2014, DJe de 13/6/2014) 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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BRASIL TELECOM S/A. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. 
INSURGÊNCIA QUANTO AO VALOR INDENIZATÓRIO ARBITRADO. 
QUESTÃO NÃO LEVANTADA NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. INVIABILIDADE. REGULARIDADE DA CONTRATAÇÃO E 
AUSÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. APLICAÇÃO. JUROS DE MORA. 
SÚMULA 54/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não é cabível a inovação em sede de agravo regimental, o que ocorre 
na espécie quanto à insurgência em relação ao valor indenizatório 
arbitrado, uma vez que o alegado tema não foi trazido à análise nas 
razões do recurso especial, mas tão somente agora em sede de agravo 
regimental 
2. O reconhecimento da ausência do dano moral indenizável, no caso, 
encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois somente com o reexame de provas 
seria possível modificar a afirmação de que inexistiam outras inscrições 
negativas em nome do autor. 
(...)
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa." (AgRg no 
AREsp 431.011/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe de 18/12/2013)

Ainda que superado o óbice acima, não seria o caso de acolhimento da irresignação 

do agravante. 

Apesar de afirmar que existem outros elementos que motivariam a desconsideração 

da personalidade jurídica, não somente a dissolução irregular, verifica-se que o recorrente não 

aponta quais elementos seriam esses. Ao contrário, toda sua argumentação gira em torno da 

dissolução irregular, o que, segundo o recorrente, sinalizaria a confusão patrimonial, senão vejamos:

"Ora, a empresa encerrou suas atividades, deixou dívidas a pagar, como 
a que ora está sendo executada, e não abriu processo falimentar, não 
havendo esclarecimentos sobre os bens remanescentes da sociedade, o 
que sinaliza a confusão entre o patrimônio da empresa, pelo qual os 
administradores não prestaram contas, e o patrimônio destes." (e-STJ, fl. 
156)

Como se vê, da argumentação do recorrente não se extrai nenhum ato que importe 

em confusão patrimonial, mas tão somente a dissolução irregular da empresa. Ocorre que mera 

demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução irregular da empresa sem a devida 

baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade jurídica. Nesse 

sentido, a jurisprudência sólida desta Casa, na parte que interessa:

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE 

Documento: 1400086 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2015 Página  5 de 4



 
 

 
SENTENÇA.DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
ART. 50 DO CC/2002.ABUSO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
REQUISITOS. INDÍCIOS DE ENCERRAMENTO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA.
1. O recurso especial tem origem em agravo de instrumento que manteve 
decisão que deferiu pedido de desconsideração de personalidade 
jurídica com base no artigo 50 do Código Civil.
2. Cinge-se a controvérsia a definir se estão presentes os requisitos para 
a desconsideração da personalidade jurídica no caso dos autos.
3. A desconsideração da personalidade jurídica é medida excepcional e 
está subordinada à comprovação do abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial.
4. A existência de indícios de encerramento irregular da sociedade aliada 
à ausência de bens capazes de satisfazer o crédito exequendo não 
constituem motivos suficientes para a desconsideração da personalidade 
jurídica. Precedentes.5. Recurso especial provido." (REsp 1.419.256/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/12/2014, DJe de 19/2/2015)

"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTIGO 50, DO CC. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REQUISITOS. 
ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES OU DISSOLUÇÃO IRREGULARES 
DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA. DESVIO DE FINALIDADE OU 
CONFUSÃO PATRIMONIAL. DOLO. NECESSIDADE.INTERPRETAÇÃO 
RESTRITIVA. ACOLHIMENTO.
1. A criação teórica da pessoa jurídica foi avanço que permitiu o 
desenvolvimento da atividade econômica, ensejando a limitação dos 
riscos do empreendedor ao patrimônio destacado para tal fim. Abusos no 
uso da personalidade jurídica justificaram, em lenta evolução 
jurisprudencial, posteriormente incorporada ao direito positivo 
brasileiro, a tipificação de hipóteses em que se autoriza o levantamento 
do véu da personalidade jurídica para atingir o patrimônio de sócios que 
dela dolosamente se prevaleceram para finalidades ilícitas. Tratando-se 
de regra de exceção, de restrição ao princípio da autonomia patrimonial 
da pessoa jurídica, a interpretação que melhor se coaduna com o art. 50 
do Código Civil é a que relega sua aplicação a casos extremos, em que a 
pessoa jurídica tenha sido instrumento para fins fraudulentos, 
configurado mediante o desvio da finalidade institucional ou a confusão 
patrimonial.
2. O encerramento das atividades ou dissolução, ainda que irregulares, 
da sociedade não são causas, por si só, para a desconsideração da 
personalidade jurídica, nos termos do Código Civil.
3. Embargos de divergência acolhidos." (EREsp 1.306.553/SC, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
10/12/2014, DJe de 12/12/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. ART. 50 DO 
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CC/2002. TEORIA MAIOR. MUDANÇA DE ENDEREÇO DA EMPRESA. 
INSUFICIÊNCIA. AFERIÇÃO DA PRESENÇA DOS ELEMENTOS 
AUTORIZADORES DA TEORIA DA DISREGARD DOCTRINE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A desconsideração da personalidade jurídica, à luz da teoria maior 
acolhida em nosso ordenamento jurídico e encartada no art. 50 do 
Código Civil de 2002, reclama a ocorrência de abuso da personificação 
jurídica em virtude de excesso de mandato, a demonstração do desvio de 
finalidade (ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso 
abusivo da personalidade jurídica) ou a demonstração de confusão 
patrimonial (caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de 
separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e dos sócios 
ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas).
2. A mudança de endereço da empresa executada não constitui motivo 
suficiente para a desconsideração da sua personalidade 
jurídica.Precedente.
3. A verificação da presença dos elementos autorizadores da disregard, 
elencados no art. 50 do Código Civil de 2002, demandaria a 
reapreciação das provas carreadas aos autos, providência que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 159.889/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
15/10/2013, DJe de 18/10/2013)

Feitas essas considerações, verifica-se que, na hipótese tratada nos autos, as 

instâncias ordinárias, soberanas na análise do substrato fático-probatório dos autos, foram concordes 

na inexistência dos requisitos autorizadores da desconsideração da personalidade jurídica. A 

propósito, confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido, que bem elucida a questão:

"Não merece acolhimento a inconformidade, pois não restou 
comprovada, de forma cabal, o cumprimento dos requisitos inscritos no 
artigo 50 do Código Civil ou a sua dissolução irregular, consoante já foi 
consignado no julgamento de fls. 92-93,verso, cujos termos reproduzo, a 
fim de evitar tautologia: 

“Consigno que a desconsideração da personalidade jurídica é 
medida excepcional, pois vige o princípio de direito societário da 
autonomia patrimonial, razão por que, para que seja 
determinada, se faz necessária a presença dos requisitos 
previstos no artigo 50 do Código Civil:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, 
caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão 
patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do 
Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que 
os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam 
estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 
pessoa jurídica.
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Na hipótese sob comento, no entanto, limitou-se o ente público a 
discorrer acerca da suposta dissolução irregular, sob o 
argumento de que o Sr. Oficial de Justiça não havia localizado a 
empresa nos endereços constantes do contrato firmado com a 
Caixa Econômica Estadual (fl. 13), conforme certidão lançada à 
fl. 38,verso, e do contrato social (fl. 49), consoante a informação 
de fl. 72, o que não se mostra suficiente para caracterizar a 
suposta dissolução irregular. 
Portanto, não tendo ficado comprovado nos autos abuso da 
personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade 
ou confusão patrimonial, inviável, neste momento processual, a 
responsabilização dos sócios por dívida da sociedade." (e-STJ, 
fl.127 - grifei)

Como visto, no caso dos autos, os argumentos adotados pelo recorrente são apenas 

de que a empresa encerrou as atividades deixando dívidas e não abriu processo falimentar, o que 

consistiria em dissolução irregular. Contudo, tais argumentos não são suficientes para impor a 

desconsideração da personalidade jurídica da empresa e responsabilização pessoal de seus sócios, 

nos termos dos precedentes acima citados. 

Assim, está patente que o acórdão recorrido solucionou todos os pontos 

controvertidos de acordo com o entendimento desta Corte, o que atrai a incidência da Súmula 83 do 

STJ, que se aplica também ao permissivo do artigo 105, III, a, da Constituição Federal.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0176855-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 550.419 / RS

Números Origem:  00370908120138217000  04223291420128217000  370908120138217000  
4223291420128217000  4820976520128217000  70050859479  70051157360  
70051755015  70053124657  70057243784

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)

VICTOR HERZER DA SILVA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEREDO FLORES
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARAL E SOARES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL
PROCURADORES : ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA E OUTRO(S)

VICTOR HERZER DA SILVA
AGRAVADO : CARLOS ALBERTO DE AZEREDO FLORES
ADVOGADOS : ARTUR GARRASTAZU GOMES FERREIRA

KARINA VALESCA FERREIRA LINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMARAL E SOARES LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

5. Agravo regimental não provido.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luis Felipe Salomão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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